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A União Europeia é um grande e qualificado laboratório das transformações 
que estão se dando devido ao processo de transição energética e do 
enfrentamento das crises geopolíticas. O objetivo deste artigo é analisar os 
esforços da política energética europeia em relação à eletrificação, segurança 
energética e competitividade industrial. As experiências nesse campo podem 
ajudar o Brasil, cientes das diferenças, mas conscientes de que a dinâmica é 
global. 

Os choques de oferta de energia vinculados às guerras da Ucrânia e do Irã 
revelaram, no curto período de cinco anos, os riscos associados à dependência 
extrema da União Europeia das importações de combustíveis fósseis. Embora a 
Europa esteja mais bem preparada do que em 2022, o aumento e a instabilidade 
dos preços do petróleo e do gás natural voltaram a produzir efeitos negativos 
sobre a economia, a inflação, as finanças públicas e o poder aquisitivo das 
famílias europeias. 

Segundo a Comissão Europeia, cerca de 57% do consumo total anual energético 
do bloco é de combustíveis fósseis importados. E, desde o início do conflito no 
Irã, o aumento dos custos das importações europeias ultrapassou € 50 bilhões, 
demonstrando que a dependência não constitui apenas um problema energético 
e climático, representa uma vulnerabilidade econômica, geopolítica e 
estratégica. 

Reagindo a essa situação crítica, a Comissão Europeia publicou, em 17 de julho, 
o Plano de Ação para a Eletrificação (PAE). Trata-se de documento de 
orientação que define os parâmetros para a política energética do bloco e 
anuncia um conjunto de ações. É mais uma iniciativa para, por um lado, 
acelerar o processo de transição energética, e por outro, induzir uma 
transformação muito mais profunda. 

Em termos conceituais, para o PAE, a eletrificação deixa de ser apresentada 
somente como um instrumento da política climática e passa a ser encarada 

3 Professor catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG), Universidade de 
Lisboa. 

2 Professor do Instituto de Economia da UFRJ e Coordenador-Geral do Grupo de Estudos do 
Setor Elétrico (Gesel-UFRJ). Escreve quinzenalmente para a Broadcast.. 

1 Artigo publicado pelo Broadcast Energia. Disponível em: 
https://energia.aebroadcast.com.br/tabs/news/747/56925982 Acesso em: 07.08.2026 

 

https://energia.aebroadcast.com.br/tabs/news/747/56925982


 

simultaneamente como uma política industrial, tecnológica, de competitividade 
e de segurança econômica energética. A questão fundamental já não é apenas 
saber como reduzir emissões, mas também como proteger a economia europeia 
da volatilidade dos mercados internacionais de combustíveis fósseis e criar uma 
base energética compatível e capaz de aumentar a competitividade da indústria 
europeia. 

A política energética europeia vem conseguindo obter resultados muito 
positivos em relação à descarbonização do setor elétrico. Entre 2014 e 2024, a 
participação das energias renováveis no consumo bruto de eletricidade 
aumentou de 28,6% para 47,5%. Incorporando nesse cálculo a energia nuclear, 
chega-se a cerca de 70% da eletricidade oriunda de fontes limpas e 
majoritariamente nacionais. Assim, a União Europeia tem conseguido atingir o 
duplo objetivo da descarbonização e, o mais estratégico, da segurança 
energética. 

Contudo, o sucesso dos avanços na qualidade oferta de eletricidade não foi 
acompanhado por uma transformação equivalente na procura de energia. 
Durante a última década, a participação da eletricidade no consumo final de 
energia (taxa de eletrificação) da Europa permaneceu praticamente estagnada 
em torno de 23%, enquanto na China e no Japão chegaram a, respectivamente, 
32% e 30%. 

Para aumentar esse processo, o PAE propõe duplicar a taxa de eletrificação para 
cerca de 46% até 2040. A diferença numérica na Europa explica-se pelo fato de 
que a geração de energia elétrica foi bastante descarbonizada em função dos 
investimentos nas energias eólica e solar. Entretanto, alguns setores produtivos 
nos segmentos de transporte, indústria e edifícios continuaram a utilizar 
diretamente petróleo e gás. É esse paradoxo que o novo plano procura resolver. 

A baixa taxa de eletrificação europeia resultou sobretudo de três fatores. 

Primeiro, a lenta transformação dos transportes. Embora as vendas de veículos 
elétricos de passeio tenham aumentado nos últimos anos, seu peso no parque 
automobilístico europeu continua reduzido. O elevado preço de aquisição, a 
lenta renovação das frotas, a insuficiência da infraestrutura de eletropostos em 
várias regiões, a incerteza sobre os valores residuais dos veículos elétricos no 
mercado de segunda mão, a permanência de incentivos favoráveis aos 
combustíveis fósseis e a capacidade competitiva dos veículos elétricos de 
origem chinesa são algumas das razões que têm limitado muito a sua difusão. 

Segundo, a reduzida eletrificação do calor industrial. Muitos processos 
industriais exigem um calor de média ou alta temperatura, para o qual as 
soluções elétricas ainda enfrentam obstáculos tecnológicos, econômicos e de 
integração nos processos produtivos. Embora a Comissão Europeia estime que 
cerca de 60% da utilização industrial de combustíveis seja tecnicamente 



 

eletrificável, o gás natural continua, em numerosos setores, apresentando 
menores custos operacionais. Outro elemento restritivo é o elevado custos dos 
investimentos necessários para substituir equipamentos, adaptar fábricas e, não 
menos importante, reforçar as ligações às redes elétricas. 

Terceiro, a substituição das caldeiras a combustíveis fósseis por bombas de calor 
avançou menos do que o esperado. Nesse sentido, o elevado investimento 
inicial, a relação desfavorável entre os preços da eletricidade e do gás, a 
escassez de instaladores qualificados, as limitações do parque edificado e a 
reação política observada em alguns Estados-Membro após a crise energética de 
2022-2023 contribuíram para desacelerar sua adoção. 

Desse modo, a experiência da última década mostra que descarbonizar a 
produção de eletricidade é mais simples do que descarbonizar o consumo final 
de energia. A transformação da oferta de energia depende, sobretudo, de 
investimentos relativamente concentrados em centrais de fontes renováveis, 
redes elétricas e armazenamento. A conversão da demanda, por sua vez, exige 
que milhões de famílias e empresas substituam automóveis, caldeiras e 
equipamentos industriais, envolvendo decisões descentralizadas, investimentos 
iniciais elevados, mudanças tecnológicas e, frequentemente, alterações de 
comportamento. 

Na União Europeia, a eletricidade custa, em média, quase três vezes mais do 
que o gás para as empresas e cerca de duas vezes e meia mais para as famílias, 
quando os preços são comparados por unidade de energia (em kWh). Essa 
diferença reduz e quase elimina a vantagem econômica que deveria resultar da 
maior eficiência no usos dos equipamentos elétricos. Esse diferencial decorre de 
vários fatores, entre os quais se destacam: 

i.​ Custos de produção e da influência que as unidades geradoras com base 
em combustíveis fósseis ainda exercem sobre a formação do preço no 
mercado atacadista; 

ii.​ Custos das redes de transmissão e distribuição, que tendem a aumentar 
ainda mais, em razão da necessidade de reforçar, digitalizar e expandir 
essas infraestruturas; 

iii.​ Impostos, taxas e encargos de política pública incorporados às faturas de 
energia elétrica; 

iv.​ Maior tributação efetiva da eletricidade em comparação ao gás em 
muitos Estados-Membros; e 

v.​ Persistência de subsídios explícitos ou implícitos aos combustíveis 
fósseis. 

Por isso, o PAE incentiva os Estados-Membros a reduzirem, até 2030, a 
diferença entre os preços da eletricidade e do gás para um máximo de duas 
vezes e meia nas famílias e de duas vezes na indústria. E para atingir esses 
objetivos, o plano propõe as seguintes iniciativas: 



 

i.​ Retirar da fatura de energia elétrica determinados encargos de política 
pública; 

ii.​ Eliminar progressivamente os subsídios aos combustíveis fósseis; e 
iii.​ Ampliar a utilização de contratos de longo prazo, designadamente PPAs 

e contratos por diferenças. 

De modo a reforçar esses objetivos, os sistemas de armazenamento, a política de 
resposta da procura, os contratos de preço dinâmico e uma utilização mais 
eficiente das redes elétricas deverão contribuir igualmente para reduzir os 
custos do sistema elétrico. 

Entretanto, algumas dessas medidas não eliminam custos e se limitam a 
transferi-los entre consumidores, contribuintes e orçamento público. Reduzir 
impostos sobre a eletricidade ou conceder tarifas de rede preferenciais pode 
melhorar o incentivo à eletrificação, mas obriga a definição de outras fontes de 
financiamento. Se essa transferência não for transparente e criteriosa, poderão 
ser criados novos subsídios cruzados e problemas de equidade. 

Ademais, o PAE reconhece que o investimento inicial para a mutação energética 
constitui um dos principais obstáculos à eletrificação dos transportes, de 
segmentos industriais e dos edifícios. Mesmo quando um veículo elétrico ou 
uma bomba de calor apresenta menores custos de utilização ao longo da sua 
vida útil, o preço de aquisição pode permanecer demasiadamente elevado para 
muitas famílias e pequenas empresas. Na indústria, a substituição de 
equipamentos poderá exigir não apenas a compra da tecnologia elétrica, mas 
também alterações do processo produtivo, reforço da ligação à rede e 
suspensões temporárias da produção. 

Assim, para reduzir essas barreiras, a Comissão Europeia propõe a utilização 
das receitas dos mercados europeus de licenças de emissão de CO2, a 
mobilização do Fundo Social para o Clima, a concessão de incentivos fiscais, 
bem como a simplificação do acesso a financiamento e dos procedimentos 
administrativos. A Comissão recomenda, ainda, taxas reduzidas de IVA 
(imposto sobre valor agregado) para as bombas de calor, benefícios fiscais para 
os veículos elétricos e períodos de amortização mais curtos para investimentos 
empresariais em eletrificação. 

Essas medidas podem acelerar a adoção da eletrificação, porém se baseiam, em 
grande parte, em transferências públicas, incentivos fiscais e redução do risco 
privado através do orçamento público. Assim, podem tornar o investimento 
financeiramente mais atraente para quem o realiza, mas não garantem, por si 
só, que a solução adotada seja economicamente mais eficiente para o conjunto 
da sociedade. 



 

Por isso, o apoio e os incentivos de recursos públicos devem ser temporários, 
previsíveis e concentrados nas aplicações que já apresentem maior maturidade 
tecnológica e maior potencial de redução de custos. 

As medidas de infraestrutura, por sua vez, concentram-se em quatro domínios: 
redes elétricas, armazenamento e flexibilidade, carregamento dos transportes e 
infraestruturas de calor. Portanto, a orientação e as ações de política energética 
podem ser resumidas pela necessidade de ampliar as redes elétricas, sobretudo 
planejadas antecipadamente, utilizadas de forma mais eficiente e articuladas 
com sistemas de armazenamento, produção descentralizada, carregamento dos 
veículos, indústria, edifícios, centros de dados e portos. 

A principal inovação conceitual no segmento de transmissão não consiste tanto 
em anunciar grandes obras inteiramente novas, mas em procurar substituir o 
modelo tradicional, no qual o investimento industrial aparece primeiro e só 
depois solicita a ligação, por um modelo de planejamento coordenado entre 
política industrial, desenvolvimento territorial e expansão das redes. 

Destaca-se que o PAE parte de um diagnóstico correto, qual seja, a União 
Europeia não conseguirá alcançar a neutralidade climática, reduzir a sua 
vulnerabilidade geopolítica ou aproveitar plenamente o investimento realizado 
nas energias renováveis se a eletricidade continuar confinada a cerca de 23% do 
consumo final. Nesta direção, é correta a ideia e as estratégias a ela associadas 
de que a eletrificação não deve ser tratada apenas como política ambiental, mas 
sim como política industrial e de segurança energética que devem estrar 
integradas e interligadas para gerar ganhos de produtividade e maior 
competitividade. 

Contudo, a meta de praticamente duplicar a taxa de eletrificação até 2040 é 
aparentemente ambiciosa e a sua concretização exigirá uma transformação 
simultânea da produção elétrica, das redes, dos edifícios, dos transportes e dos 
processos industriais. Igualmente, serão exigidos volumes muito elevados de 
investimento público e privado, em um contexto de restrições orçamentárias e 
concorrência global pelo capital e pelas tecnologias. 

O maior risco seria confundir a definição de metas com a criação das condições 
econômicas necessárias para atingi-las. A eletrificação não avançará de forma 
sustentável apenas por imposição regulatória, subsídios ou penalização dos 
combustíveis fósseis, mas sim quando as soluções elétricas forem mais 
eficientes, mais convenientes e economicamente mais atrativas para as famílias 
e para as empresas. 

A Europa pode, portanto, conciliar soberania energética e competitividade 
industrial, porém apenas sob determinadas condições. Assim, o bloco deverá (i) 
produzir eletricidade limpa em grande escala e a custos competitivos, (ii) 
construir as redes de transmissão e distribuição antes que se tornem um 



 

estrangulamento, (iii) utilizar melhor as infraestruturas existentes, (iv) proteger 
os consumidores mais vulneráveis, (v) concentrar os apoios nas soluções com 
maior potencial econômico e (vi) destinar capacidade industrial para as 
tecnologias críticas. 

Se essas condições forem cumpridas, a eletrificação poderá reduzir as 
importações fósseis, proteger a economia contra crises externas, modernizar a 
indústria e criar novas cadeias de valor. Por outro lado, se não forem, a Europa 
até poderá se tornar energeticamente mais autônoma, mas industrialmente será 
menos competitiva ou irá substituir a dependência do petróleo e do gás por 
uma nova dependência de equipamentos, matérias-primas e tecnologias 
importadas. 

 

 


